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APRESENTAÇÃO 

 

Este documento reúne os critérios de amostragem adotados no âmbito do 

Sistema de Arquivos da Prefeitura Municipal de Porto Alegre (SIARQ/POA), com base na 

Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD). A organização segue a lógica das 

funções, subfunções, séries e subséries previstas no plano de classificação de 

documentos (PCD) da administração pública municipal. 

A consolidação dos critérios foi orientada pelos princípios da representatividade, 

valor jurídico, valor histórico e valor probatório dos documentos, com vistas a: 

• Assegurar a preservação de registros que evidenciem as ações do poder público; 

• Permitir a reconstrução de trajetórias administrativas e decisões institucionais; 

• Subsidiar o controle social, a transparência e a governança informacional; 

• Prover acervos confiáveis para memória administrativa e pesquisa histórica. 

A seleção documental, com destaque para os casos de guarda permanente, 

respeita as diretrizes normativas do SIARQ/POA (Decretos nº 16.798/2010 e nº 

17.480/2011), que dispõem sobre: 

• A gestão documental no município; 

• A avaliação e destinação dos documentos; 

• As competências dos órgãos integrantes do SIARQ/POA; 

• A aplicação da TTD como instrumento técnico-legal para decisões sobre 

eliminação e preservação. 

Assim, este compilado busca orientar a execução das atividades de classificação 

e seleção de documentos, e também fortalecer a infraestrutura institucional de gestão 

da informação e de preservação da memória da cidade de Porto Alegre. 

 

  



Série 2.1.4 – Vigilância em Saúde 

Aprovação no Comitê Gerencial em março/2022. 

Subsérie 2.1.4.1 – Autorização de Funcionamento de Estabelecimentos 

Prazo de guarda: 10 anos 

Destinação: eliminação – recolhimento por amostragem 

Critério: preservar 01 processo por segmento e por ano de seleção, entre os seguintes: 

• Food truck 
• Panificação industrial 
• Águas 
• Indústria de alimentação 
• Produtos 
• Radiações ionizantes e ressonância magnética 
• Serviços 
• Serviços veterinários 
• Canil/gatil (incluído em 04/2023) 

 

Subsérie 2.1.4.3 – Fiscalização 

Prazo de guarda: 15 anos 

Critério: preservar 01 processo por segmento e por ano de seleção, igual aos da subsérie 

2.1.4.1. 

 

Série 2.4.3 – Licenciamento das Atividades Econômicas do Município 

Aprovação no Comitê Gerencial em maio/2025. 

Critérios por ano de protocolo: 

1. Licenciamento de comércio transitório (ambulante) – Decreto 10.605/2008: 

Selecionar no mínimo 01 processo por tipo de atividade ambulante (carrinho, sacola, 

trailer, banca, haste, balaio, máquina, caixa, gastronomia itinerante). 

Preferencialmente aquele que reúna o maior número de fases do procedimento 

administrativo, tais como: autorização inicial ou renovação, cadastro, alteração ou 

transferência de titularidade, baixa de alvará, cadastro de auxiliar. 

2. Alvarás de localização e funcionamento: 

Selecionar 01 processo por grupo de atividade: 

• Serviços de escritório 
• Saúde humana 
• Comércio e reparação de veículos 
• Alojamento e alimentação 
• Comércio varejista de equipamentos de informática 
• Parklet (Decreto 21.505/2022) 
• Autorização Atividade Comercial ou Serviços com uso de mobiliário urbano (Lei 

12.779/2020) 
 



3. Alvarás de autônomos e MEI: 

Selecionar 01 processo por ano. 

 

Série 2.4.4 – Fiscalização e Posturas Municipais 

Aprovação no Comitê Gerencial em maio/2025. 

Critérios de amostragem: Preferencialmente aquele que reúna o maior número de fases do 

procedimento administrativo, tais como denúncia ou demanda inicial; instauração da 

fiscalização; lavratura de auto de infração; apresentação de defesa ou recurso administrativo; 

aplicação de penalidade; regularização ou reincidência; encerramento com ou sem 

arquivamento. 

1. Fiscalização de alvarás por grupos de atividade (mesmos da série 2.4.3): 

Selecionar 01 processo por grupo. 

2. Fiscalização específica: Selecionar 01 processo por grupo, conforme abaixo: 

• 01 processo de fiscalização de comércio transitório (ambulantes) 
• 01 processo de fiscalização de calçadas 
• 01 processo de fiscalização de desmanche de veículos, comércio de sucatas e similares 

(Lei 13.151/2022) 
• 01 processo sobre fiscalização de comércio em passeio público (paredes, marquises, 

etc.) 

 

Série 2.5.4 – Processo de Escolha do Conselheiro Tutelar 

Aprovação no Comitê Gerencial em junho/2018. 

Prazo de guarda: 6 anos 

Destinação: eliminação – recolhimento por amostragem 

Subséries e critérios: 

• 2.5.4.1 – Habilitação: 

Preservar 01 dossiê completo de inscrição de conselheiro habilitado. 

• 2.5.4.2 – Aplicação da prova: 

Preservar 01 modelo da prova, gabarito e estatísticas relacionadas. 

• 2.5.4.3 – Comissão Eleitoral: 

Preservar ato de constituição, atas de reunião e homologações do registro de 

candidaturas. 

• 2.5.4.4 – Divulgação da eleição: 

Preservar 01 exemplar de cada material de divulgação (cartaz, folder etc.). 

• 2.5.4.5 – Votação: 

Preservar 01 conjunto documental de: 

o Votos por microrregião, mesa e candidato por mesa eleitoral 

o 01 Denúncia de irregularidades 



o 01 Pedido de impugnação com defesas, se houver 

o 01 Dossiê de Apresentação de recursos 

 

Série 3.2.1 – Administração de Tributos 

De acordo com a Lei Complementar nº 7, de 07 de dezembro de 1973 e redações posteriores, 
são Tributos de Competência do Município de Porto Alegre: 
 
I – Impostos 

1. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) 
2. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 
3. Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos”, por ato oneroso, de Bens Imóveis e de Direitos 

Reais a eles relativos (ITBI) 
4. Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos (Revogado pelo art. 

4º da Emenda Constitucional nº 03/1993) 
II – Taxas 

1. Taxa de Coleta de Lixo (TCL) 
2. Taxa de Iluminação Pública (Revogada pela LC 755/14) 
3. Taxa de Aprovação e Licença de Parcelamento do Solo, Edificações e Obras (Licença para 

Execução de Obras até LC 209/89) 
4. Taxa de Fiscalização de Serviços Diversos 
5. Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento 
6. Taxa de Fiscalização de Anúncios (Revogada pela LC 755/14) 
7. Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 
8. Taxa de Licenciamento Ambiental 
9. Taxa de Autorizações Ambientais Diversas 
10. Taxa de Fiscalização de Abertura do pavimento das vias públicas e calçadas 

III – Contribuições 
• Contribuição de Melhoria 

 
Fica determinada a guarda permanente de todos os registros e documentos das subséries para 
as quais foram definidos critérios de amostragem nesta deliberação (3.2.1.3, 3.2.1.6, 3.2.2.2, 
3.2.2.3, 3.2.2.5 e 3.2.3.3), quando produzidos ou recebidos até o ano de 1973, considerando 
seu valor histórico, jurídico e institucional, por se referirem ao período anterior ou 
contemporâneo à promulgação do Código Tributário Municipal de Porto Alegre (Lei 
Complementar nº 07/1973), marco normativo da organização tributária no Município. 

 
Subsérie 3.2.1.3 – Execução de Ações de Fiscalização 

Selecionar, por ano de protocolo: 

o 01 processo por tipo de tributo (conforme listagem acima I – Impostos e II - 

Taxas) 

o 01 processo por modalidade: 

▪ fiscalização de ofício 

▪ fiscalização por denúncia 

▪ fiscalização em decorrência de ação conjunta 

o 01 processo por tipo de infração: 

▪ Omissão de receita (ISSQN) 

▪ Lançamento incorreto de área construída ou uso do imóvel (IPTU) 

▪ Subavaliação de bens transmitidos (ITBI) 



▪ Irregularidades na prestação de serviços (ISSQN por profissionais 

autônomos ou sociedades uniprofissionais) 

o desfecho: 

▪ 01 processo com decisão favorável ao fisco (procedência do auto de 

infração), 

▪ 01 processo com decisão favorável ao contribuinte (cancelamento ou 

arquivamento), 

▪ 01 processo com decisão com acordo ou parcelamento firmado após 

fiscalização 

o por faixa de valor do crédito: 

▪ 01 processo com valor de pequeno porte (até 500 UFMs); 

▪ 01 processo com valor de médio porte (501 a 5.000 UFMs); 

▪ Guarda permanente: Todos os processos com crédito tributário acima 

de 5.000 UFMs. 

 

Subsérie 3.2.1.6 – Avaliação de Imóveis 

O valor venal do imóvel é a base de cálculo do IPTU, conforme art. 5º da LC 07/1973. A apuração 

envolve a análise de características como localização, área, uso, tipo de construção, idade e 

valores do metro quadrado fixados em Planta Genérica de Valores (art. 9º). A amostragem 

documenta a aplicação prática desses parâmetros e o exercício da competência tributária 

municipal, sendo relevante para estudos de revisão da planta de valores e análise de 

jurisprudência administrativa. 

Selecionar, por ano: 

• por tipo de imóvel: 

o 01 processo referente imóvel residencial unifamiliar, 

o 01 processo referente imóvel residencial multifamiliar, 

o 01 processo referente imóvel comercial ou de serviços, 

o 01 processo referente imóvel industrial, 

o 01 processo referente imóvel territorial (sem edificação) 

• por finalidade principal da avaliação de valor venal: 

o 01 processo referente lançamento de IPTU, 

o 01 processo referente revisão de lançamento; 

o 01 processo referente atualização cadastral por modificação no imóvel, 

o 01 processo referente alteração de uso 

o 01 processo decorrente de fiscalização 

• faixa de valor venal 

o 01 processo com valor de pequeno porte (até 500 UFMs); 

o 01 processo com valor de médio porte (501 a 5.000 UFMs); 

o 01 processo com valor de grande porte (acima de 5.000 UFMs) 

• por divisão fiscal 

o 01 processo com valor de pequeno porte (até 500 UFMs); 

o 01 processo com valor de médio porte (501 a 5.000 UFMs); 

o 01 processo com valor de grande porte (acima de 5.000 UFMs) 

• Processos com complexidade da avaliação ou situação excepcional serão arquivados 

com guarda permanente: 

o Laudo técnico ou vistoria especial; 



o Contestações administrativas, deferidos ou indeferidos; 

o Imóveis atípicos: tombados, encravados ou com uso misto. 

 

Série 3.2.2 – Contencioso Administrativo 

Subsérie 3.2.2.2 – Reclamações sobre Tributos e Multas: registram o exercício do direito ao 

contraditório e revisão administrativa, conforme os arts. 124 a 136 da LC nº 07/1973 

Selecionar: 

• 01 processo por ano de protocolo por cada tipo de tributo/encargo contestado 

• por cada tipo de motivação: 

o 01 processo por erro cadastral 

o 01 processo por imunidade ou isenção 

o 01 processo por alegação de decadência ou prescrição 

o 01 processo por divergência no lançamento ou cálculo de multa 

o Outro motivo de reclamação a ser identificado 

• por resultado de análise administrativa 

o 01 (um) processo com procedência total 

o 01 (um) processo com procedência parcial 

o 01 (um) processo com indeferimento  

• por faixa de valor 

o 01 (um) de pequeno valor (até 500 UFMs) 

o 01 (um) de médio valor (501 a 5.000 UFMs) 

o 01 (um) de grande valor (acima de 5.000 UFMs) 

 

Subsérie 3.2.2.3 – Concessão e manutenção de Benefícios Fiscais 

A análise e concessão de benefícios tributários são ações típicas do Estado, que interferem 

diretamente na receita pública. Esses documentos subsidiam o controle, a transparência fiscal 

e o planejamento tributário. 

Selecionar: 

• por tipo 

o 01 (um) processo de Isenção de IPTU por uso institucional, cultural, 

educacional, religioso ou por baixa renda 

o 01 (um) processo de Redução de alíquota do ISS para sociedades 

uniprofissionais 

o 01 (um) processo de Remissão de débitos tributários 

o 01 (um) processo de Incentivos econômicos para atividades específicas ou 

zonas especiais (ex: Lei do Quarto Distrito, microempresa, MEI) 

• Por resultado da análise 

o 01 (um) processo concedido 

o 01 (um) processo indeferido 

o 01 (um) processo cancelado 

• impacto tributário  

o 01 (um) de pequeno valor (até 1.000 UFMs) 

o 01 (um) de médio valor (1.001 a 10.000 UFMs) 



o Guarda permanente: Todos os processos com impacto acima de 10.000 UFMs 

 

Subsérie 3.2.2.5 – Recursos ao TART: órgão colegiado de julgamento administrativo previsto 

nos arts. 124 a 131 da LC nº 07/1973. 

Selecionar: 

• por tipo de matéria recursal 

o 01 (um) processo de Lançamento do IPTU 

o 01 (um) processo de Glosa ou indeferimento de créditos de ISS 

o 01 (um) processo de Indeferimento de isenção ou imunidade 

o 01 (um) processo de Autos de infração e imposição de multa 

• por instância de julgamento 

o 01 (um) processo julgado pela 1ª Câmara 

o 01 (um) processo julgado pela 2ª Câmara 

o 01 (um) processo julgado pelo Plenário 

• por resultado 

o 01 (um) recurso provido 

o 01 (um) recurso parcialmente provido 

o 01 (um) recurso improvido 

• Recursos com relevância jurídica: Todos os processos que tenham gerado precedente 

relevante para a Fazenda Municipal, todos processos envolvendo interpretação de 

nova norma tributária ou ainda todos os processos tratando de valores acima de 

10.000 UFMs, serão arquivados com guarda permanente. 

 

Série 3.2.3 – Arrecadação de Tributos 

Subsérie 3.2.3.3 – Execução de Ações de Cobrança Administrativa e Judicial 

Cobrança administrativa: 

• 01 processo amigável por tipo de tributo (conforme listagem acima I – Impostos e II – 

Taxas) 

• 01 processo de protesto por tipo de tributo (sem ação judicial em curso; conforme 

listagem acima I – Impostos e II – Taxas) 

 

Cobrança judicial (execução fiscal): 

• 01 processo por tipo de tributo (conforme listagem acima I – Impostos e II – Taxas; 

Priorizar valores acima de 2.000 UFMs) 

• 01 processo de inscrição em dívida ativa abaixo de 2.000 UFMs 

• Quando houver, guardar 01 processo com desistência de execução pela PGM, 

conforme § 4º do Art. 68 (abaixo de 500 UFMs) 

• Todos os Processos de cobrança judicial que envolvam imóveis públicos, bens 

tombados ou de interesse histórico, serão arquivados com guarda permanente 

 

Casos especiais: 

• 01 processo com prescrição reconhecida de ofício 



• 01 processo com parcelamento deferido e cumprido integralmente 

• 01 processo com decisão administrativa relevante (exclusão ou impugnação) 

 

Série 3.3.1 – Aquisição de Bens e Contratação de Serviços 

Aprovação no Comitê Gerencial em dezembro/2015. 

Subsérie 3.3.1.2 – Compra de Material Permanente por Pronto Pagamento 

• Preservar todos os processos de pronto pagamento que envolvam compra de 

material permanente. 

Subsérie 3.3.1.3 – Contratação de Serviços e Compra de Materiais de Consumo 

Prazo de guarda: 10 anos 

Destinação: eliminação – recolhimento por amostragem 

Critérios: 

• Preservar 01 exemplar por ano de cada modalidade de processo de compra ou 

contratação: 

Modalidades para compras de materiais e contratação de serviços: 

• Concorrência (papel e pregão) 

• Pregão eletrônico 

• Pregão presencial 

• Leilão 

• Tomada de preço (papel e pregão) 

• Convite 

• Dispensa de licitação 

• Inexigibilidade 

• Concurso 

• Credenciamento 

• Pronto pagamento (adiantamento) 

 

Permissões e Concessões: 

• Preservar todas as permissões e concessões de uso ou exploração de serviço. 

 

Série 3.5.3 – Seleção e Recrutamento 

Aprovação na CPAD em outubro/2012. 

Subsérie 3.5.3.1 – Concurso Público 

Critérios de Amostragem: 

1. Concursos anteriores a 1988 (CF): guardar todos os conjuntos documentais. 

2. Concursos após 1988: guardar 01 conjunto por ano, alternando os cargos. 



3. Cargos novos: guardar o primeiro concurso realizado. 

4. Provas: guardar 01 modelo por especialidade + amostra de respostas: 

Nº de inscritos Nº de provas a guardar 

Até 100 02 provas (1 aprovado, 1 reprovado) 

101 a 500 06 provas (3 aprovados, 3 reprovados) 

501 a 2.500 20 provas (10 aprovados, 10 reprovados) 

Acima de 2.501 50 provas (25 aprovados, 25 reprovados) 

5. Fichas de inscrição: 

• Pré-banco de dados: guardar 10% dos inscritos (mín. 20). 

• Pós-banco de dados: guardar o próprio banco. 

 

6. Revisão ou anulação de provas: 

• Até 100 solicitações: guardar 5. 

• Acima de 101: guardar 10% 

 

Subsérie 3.5.3.3 – Processo Seletivo Temporário 

Aplica os mesmos critérios dos concursos. 

 

Série 3.5.12 – Administração dos vencimentos dos servidores (folha de 

pagamento) 

Subsérie 3.5.12.1 – Consolidação dos Vencimentos dos Servidores 

• A partir de 1956: guardar 01 exemplar da folha de pagamento de junho por ano. 

 



Série 3.6.4 – Fiscalização de Atos pelo Legislativo (demandas da Câmara de 

Vereadores de Porto Alegre  - CMPA) 

Prazo de guarda: 10 anos, contados da data de Arquivamento, com preservação de 
amostra. Aprovação no Comitê Gerencial em março/2024. 

1. Identificar a quantidade total de processos abertos através relatório do GPA, a fim de 

calcular 20% de cada tipo de processo a ser preservado: 20% do total de Pedido de 

Diligência; 20% do total de Indicação; 20% do total de Pedido de Providência; e 20% do 

total de Pedido de Informação 

2. Priorizar os processos que tratem de serviços públicos essenciais, como saúde, 

educação, segurança pública, meio ambiente, entre outros. 

3. Escolher documentos que representem momentos de intensa fiscalização por parte da 

Câmara de Vereadores, destacando situações em que foram identificadas 

irregularidades ou ações que resultaram em mudanças concretas.  

4. Exemplo: 

Em determinado ano, a Câmara encaminhou à Prefeitura diversos Pedidos de 

Providência solicitando a revisão do contrato de coleta de lixo após denúncias de 

falhas na execução do serviço. A partir dessa fiscalização, foram aplicadas penalidades 

à empresa contratada, ajustadas as rotas de coleta e ampliada a frequência do serviço 

em bairros com maior demanda. 

Tipo de 

demanda 
Exemplo prático 

Motivo para inclusão na 

amostra 

Pedido de 

Diligência 

Solicitação de informações para subsidiar 

parecer sobre projeto de reurbanização de 

área central. A diligência revelou necessidade 

de adequação do projeto à legislação de 

acessibilidade, o que foi incorporado antes da 

execução. 

Relevância técnica e social, 

impacto na acessibilidade 

urbana e na inclusão de 

pessoas com deficiência. 

Indicação 

Indicação de reforma de escolas municipais 

após vistorias constatarem riscos à segurança. 

A demanda resultou em obras de cobertura, 

elétrica e hidráulica. 

Demanda com impacto 

positivo direto na educação e 

na segurança de alunos e 

professores. 

Pedido de 

Providência 

Solicitação de ações de contenção de erosão 

em área de preservação permanente às 

margens de um arroio, resultando em obras de 

estabilização, reflorestamento e cercamento. 

Proteção ambiental e 

prevenção de danos ao 

patrimônio natural, com 

resultado concreto na política 

municipal de meio ambiente. 

Pedido de 

Informação 

Solicitação de dados sobre a fila de espera para 

consultas especializadas na rede de saúde. A 

análise levou à ampliação do quadro de 

médicos e à redução dos tempos de espera. 

Fiscalização de serviço público 

essencial (saúde), gerando 

melhoria na qualidade do 

atendimento à população. 



Série 3.9.1 – Representação Judicial 

Aprovação em novembro/2023. 

Subsérie 3.9.1.1 – Representação e Defesa Judicial 

Critérios por ano: 

1. 01 processo por ano de protocolo por estrutura da PGM vigente. A estrutura deverá 

ser analisada para cada ano. 

2. Para cada estrutura identificada, deverá ser recolhido como amostragem: 

o 01 processo de Conhecimento 

o 01 processo Cautelar 

o 01 processo de Execução 

 

Natureza do 

Processo 
Tipo de Ação Judicial Observação / Organização Interna 

Processo de 

Conhecimento 
Mandado de Injunção 

Visa suprir omissão legislativa para 

garantir exercício de direito 

constitucional 

Processo de 

Conhecimento 

Mandado de Segurança 

(individual ou coletivo) 

Contra ato ilegal de autoridade pública; 

ação constitucional 

Processo de 

Conhecimento 
Habeas Data 

Direito de acesso ou retificação de 

dados pessoais em registros públicos 

Processo de 

Conhecimento 
Ação Civil Pública 

Ações sobre interesse coletivo ou 

difuso; geralmente proposta pelo MP 

Processo de 

Conhecimento 
Ação Popular 

Proposta por cidadão contra ato lesivo 

ao patrimônio público 

Processo de 

Conhecimento 
Ação Ordinária 

Ação comum para discutir direito 

específico 

Processo de 

Conhecimento 

Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 

Normalmente no STF; o Município pode 

ser parte interessada 

Processo de 

Conhecimento 

Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 

Também no STF; Município pode 

participar como interessado 

Processo de 

Execução 
Ação de Execução Fiscal 

Usada para cobrar tributos de 

contribuintes ou para executar contra o 

Município 

Processo de 

Execução 
Cumprimento de Sentença 

Cobrança de valores após decisão 

transitada em julgado 

Processo Cautelar 
Ação Cautelar (inclusive tutela 

antecipada) 

Medidas urgentes para assegurar direito 

em risco 

 

 

 

 



Subsérie 3.9.1.2 – Pagamento de Precatórios e RPVs 

Critérios por ano: 

1. 01 processo por ano de protocolo por estrutura da PGM vigente. A estrutura deverá 

ser analisada para cada ano. 

2. Para cada estrutura: 

o 01 processo de precatório 

o 01 processo de requisição de pequeno valor (RPV) 

 

Série 3.9.2 – Representação Extrajudicial 

Subsérie 3.9.2.4 – Indenização Administrativa 

• Preservar 01 processo por órgão responsável, tanto da Administração Direta quanto 

Indireta. 

Exemplos por órgão: 

• DEP: alagamentos, obras na via pública 

• SMAM: queda de árvore, poda 

• SMA: acidentes com veículos da frota 

• DMAE: quedas em buracos, danos corporais 

• EPTC: lucros cessantes, acidentes de trânsito 

 

 

 

 


